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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

sne
SEGUNDOCONSELHODECONTMBUINTES

Processo no	 11065.002306/90-76

Sessãb d e	 1 de netombro do 1.993 	 ACCRDRO No 202-06.076
Recurso ncp :	 86.'2,64
Recorrente,	 JANCLAGOL REPRESERTAÇUES COMERCIAIS LTDA.
Recorrida	 DRE EM NOVO HAMBURGO - RS

PIS -FATURAMENTO - ATO DECLARATORIO NORMATIVO CST
2 KR`O9„	 n a	 :r.k5	 (11 IP	 1:n xe cern

atividr.1.:(...7 	rc-Jpr€”serit. c:Vcj c:A:merc.:L.7;1 e cri te	 1;“<, adi

il .' ç- r tunipreseks	 <,.n try x 	 1 /	 1.? fb .,1 .1 ela 1 -115	 Li-11:1(.7

nortnativo„ que se restringe .9105 Impeeto de Renda.
Recurso provido.

VisLos, relatados e diszutides et; preeentes autue
de recurso iatorpesto por jANELASUL REPRESEMAÇOWS COMERCIAIS
LTDA.

ACORDAM ne Membros da Segunda Câmara do Segundo
Censelho de Contribuintos,por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso. Aasentes ns Ceneelheires jOSE ANTONIO
AROCHA DA CIPTIA e 1LRESA CRISTINA GONÇALVES ['ANTOJA.

Sala das Sess5es, em 21 t ie setembro de 1993.

eo. , 	,,
).:Ç-11::1'	 1-1;	 •	 1"t€,I.::11'11.--`1"l'ÉP

'OSVALDO TANCREDC	 OLIVEIR.--c-Clatnr

17, • -
•	 )0 OUS1AVO DO Alz .tAl MARTINS -- Procurador -Repreeen

tante	 da	 Fazenda
Macionai

f'	 SIESSNO DE: 1 O [I P 7 1993

1 , ar '1 :} ci, l:a r arn 9 	 a :1. nda 9	 fá Cl preSerl	 1 afilerl 10 •	 (-11Ei

1 .:E -J-I0 ROTEIE, AMTUTIO CARLOS BUFEMO RIBEIRO, TAOTII0 CANCELO BORGES
e TOSE CABRAL. OARGFANG
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qvgàfi,r.,,......-,,,	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTESs-
F'rocesso no	 11065.002306/90-56

Recurso no:	 86.564
A córd2to n9 :	 202-06.076
Recorren te:	 OANELASUL REPRESENTAÇOES COMERCIAIS LTDA.

R E: L. A TOR I O

I Ir a tr2txu" :1 segundo de r I. ara a no t J. d- a. c.a Ç ã0 cie i'

de " 1 an çamen to de ce r ren te do R a. C.: l'T2 ::o 1. h ünen te da yen Int. tu i °aio
para RIF:5-Pa tu rç(~ te cal cul ad o sobre a reeei ta brki t a operar:Zonal "
da empresa .

Di z mai E O ref e rido auto que o 01 ce 1 o 	 da
con tri bui 2jo • a +mati-nação monetária , penal idades a rd Ei. ca‘ris e
enqua d ration to 	 legal	 constam	 dos	 demonstra i ists	 anexos .
Rei a ett eismiess I. am b(am (ni d isposi 1 i vos i ni : rting idos do decreto-1 e r. .

O	 per I od o de apura OS compreende j anei ro	 a
dez embro de 1929.

Conderme impugna 21fo , tem pest i vame te apresen tad a ,
ve ri ti cs( se	 que	 se tf ir ta de f i rma cuj a Rtivid í-fl d R	 é	 a
represen ta0o fel-mil-ciai „ com a cend 100 de ín i ca reem p reea e a.
o x ig0n ci a de rcf re da a 1 smuiçjo de que a aa emjareeas com tal
a t i vri.d ad c ( represen ta O(1 comercial ) 1 : c) rani e x c lu -1 d(in do ben ef- I ct 2

da isen Ocs a t r 1 buído â ffl 1 croempresa , por- 1 ti 1-- (0 do art. . 51 da Lei
n9 7.7:Lmse -- ccm-,:3r .~ en tend imen to ctm (i burro( do A to Deci arei tór Á. e
Normative n2 24/29.

Por PSER rar(To , R deci sWo remir (-ida rejeita as
a 1 og a Oes da :Imptignan 'te, que inseria d i. ta i sea cjo , e , - adotan do a
deci s1( relativa ao auto de inf raça° do j:mpos to de Renda , man têm
A e x igen c :i. A..

Em 1 , - O cursé t em IIDC'S ti VO , a noti f a. cada tem d amen ta sua
defesa • no fA t e de serem d i st.in tas as atividades de " corretor" e
de " refe esen tan te come r c: .1 ril " „ ni(o se estendendo a estes a
PXCIUS2(0 em causa , como quer a ci tad° ADM n2 24/89.

PedP provimen to ao recurso.

r: o rei a te rio .

t-°117 (
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.	 SEGUNDOCONSELHODECONTRMUNTES

Processo no:	 11065.002306/90-.56
Acórdào no:	 202-06.076

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA

A materla em quest.-ao la foi examinada por esta
eal1011' - .. C:io Side CieCid ido cp.mi o ót.1 ,1 no 2 .1. /t:39„ ao interpretar o
art. 51 da LOi ng 2.713/Ati, se restringe ao Imposto de Lenda,
persistindo, pois, a is:inça° para as micreempeesas no que diz
respeite à totrtributsào de que estamos tralowale„ bale Len-Terme:,
entre outros, o voto constanto do acórda'o unânime no 5.025, que.
t1'1;11"COPY0 e adet0„

"Entendo que a interpretaçàe dada ao artigo
51 da Lei n2 7,713;es, incluindo a atividade de
retir gni...Apto comercial entre as assemelhadas ás
de corretag em e. assim, exclui-1a dos. benefictie.
concedidos à microempresa se limita ao Imposto de
Vâmida, nao sendo extensiva A contribuipào de que
estamos tratando.

Assim „ Cl i. tai: OMprei:Ortl::„ SC., efetivamente se
enquadrarem na condiçào de microempresa, gozam da
lsençAct da cpmtributçàn PM causa, nào lhes sendo
aplicada a oxclusào constante do preD Mormativo CST
no 24/BS.

»nu provimento ao recurso."

Celas mesmas rarees, dou provimentm ao reclumi,,

Sal/ das Swsst2Ps, em 21. de setembro de 1993.

OSVALDO TANOREDO DE OLIVEIRA
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